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• Cada um dos itens da fase vespertina objetiva P2 está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o 
comando a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o 
código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo designado 
com o código EB, caso queira deixar a resposta em branco. A ausência de marcação ou a marcação de mais de um dos campos 
serão apenadas, ou seja, receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento 
válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- FASE VESPERTINA OBJETIVA P2 -- 

Língua Portuguesa 

Texto 2A1-I 

  O ordenamento jurídico vem sendo confrontado com as 
inovações tecnológicas decorrentes da aplicação da inteligência 
artificial (IA) nos sistemas computacionais. Não apenas se 
vivencia uma ampliação do uso de sistemas lastreados em IA no 
cotidiano, como também se observa a existência de robôs com 
sistemas computacionais cada vez mais potentes, nos quais os 
algoritmos passam a decidir autonomamente, superando a 
programação original. Nesse contexto, um dos grandes desafios 
ético-jurídicos do uso massivo de sistemas de inteligência 
artificial é a questão da responsabilidade civil advinda de danos 
decorrentes de robôs inteligentes, uma vez que os sistemas 
delituais tradicionais são baseados na culpa e essa centralidade da 
culpa na responsabilidade civil se encontra desafiada pela 
realidade de sistemas de inteligência artificial. 
  Perante a autonomia algorítmica na qual os sistemas de IA 
passam a decidir de forma diversa da programada, há uma 
dificuldade de diferenciar quais danos decorreram de erro 
humano e aqueles que derivaram de uma escolha equivocada 
realizada pelo próprio sistema ao agir de forma autônoma. O 
comportamento emergente da máquina, em função do processo 
de aprendizado profundo, sem receber qualquer controle da parte 
de um agente humano, torna difícil indicar quem seria o 
responsável pelo dano, uma vez que o processo decisório 
decorreu de um aprendizado automático que culminou com 
escolhas equivocadas realizadas pelo próprio sistema. Há 
evidentes situações em que se pode vislumbrar a existência de 
culpa do operador do sistema, como naquelas em que não foram 
realizadas atualizações de software ou, até mesmo, de quebra de 
deveres objetivos de cuidado, como falhas que permitem que 
hackers interfiram no sistema. Entretanto, excluídas essas 
situações, estará ausente o juízo de censura necessário para a 
responsabilização com base na culpa. 

B. L. da Anunciação Melo e H. Ribeiro Cardoso. Sistemas de inteligência  
artificial e responsabilidade civil: uma análise da proposta europeia acerca  

da atribuição de personalidade civil. In: Revista Brasileira de Direitos  
Fundamentais & Justiça, 16(1), 2020, p. 93-4 (com adaptações). 

Considerando as regras gramaticais e ortográficas da língua 
portuguesa, julgue os itens que se seguem, relativamente ao texto 
2A1-I. 

1 No trecho “de software ou, até mesmo, de quebra” 
(penúltimo período do segundo parágrafo), a eliminação da 
primeira vírgula prejudicaria a correção do texto. 

2 No último período do primeiro parágrafo, o emprego do 
hífen em “ético-jurídicos” é facultativo, razão por que estaria 
igualmente correta a grafia eticojurídicos. 

3 No início do segundo parágrafo, a substituição de “Perante 
a” por Perante à comprometeria a correção gramatical do 
texto. 

4 No início do último período do primeiro parágrafo, a 
inserção de uma vírgula logo após a expressão “inteligência 
artificial” manteria a correção gramatical do texto. 

No que se refere a aspectos gramaticais do texto 2A1-I, julgue os 

seguintes itens. 

5 No segundo parágrafo, o vocábulo “que”, em “que culminou 

com escolhas” (antepenúltimo período) e “que hackers 

interfiram no sistema” (penúltimo período), pertence à 

mesma classe gramatical. 

6 A classificação gramatical do vocábulo “como” em “como 

também se observa a existência de robôs” (segundo período 

do primeiro parágrafo) é distinta de sua classificação em 

“como naquelas em que não foram realizadas atualizações” 

(penúltimo período do segundo parágrafo). 

7 No primeiro período do segundo parágrafo, o vocábulo 

“quais” classifica-se como conjunção integrante, pois 

introduz uma oração que funciona como complemento do 

verbo “diferenciar”. 

Em relação às construções sintáticas do texto 2A1-I, julgue os 

próximos itens. 

8 No segundo período do primeiro parágrafo, o sujeito 

referencial da forma verbal “superando” é “robôs”. 

9 No penúltimo período do segundo parágrafo, o segmento “de 

quebra de deveres objetivos de cuidado” qualifica 

“situações”. 

10 No segundo período do segundo parágrafo, a expressão 

“uma vez que” confere noção de consequência à oração “o 

processo decisório decorreu de um aprendizado automático”. 

11 No último período do primeiro parágrafo, a oração “essa 

centralidade da culpa na responsabilidade civil se encontra 

desafiada pela realidade de sistemas de inteligência 

artificial” está coordenada, por adição, à oração 

imediatamente anterior a ela e ambas estão coordenadas à 

oração inicial desse período. 

12 No último período do segundo parágrafo, a oração 

“excluídas essas situações” expressa circunstância de modo. 

Tendo em vista as normas de colocação pronominal, julgue os 

itens subsequentes, relativos ao texto 2A1-I. 

13 No trecho “em que se pode vislumbrar” (penúltimo período 

do segundo parágrafo), a ênclise do pronome “se” ao verbo 

auxiliar da locução verbal — em que pode-se vislumbrar 

—preservaria a correção gramatical do texto. 

14 No trecho “Não apenas se vivencia” (segundo período do 

primeiro parágrafo), a ênclise do pronome “se” à forma 

verbal — não apenas vivencia-se — comprometeria a 

correção gramatical do texto. 
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Com base nas regras de concordância nominal e verbal, julgue os 
seguintes itens, relativos ao texto 2A1-I. 

15 No último período do primeiro parágrafo, o termo 
“desafiada” concorda com “centralidade”. 

16 No texto, os termos da expressão “da programada” (primeiro 
período do segundo parágrafo) poderiam ser flexionados no 
gênero masculino — do programado —, sem prejuízo para 
a correção gramatical do texto. 

17 No trecho “os sistemas de IA passam a decidir” (primeiro 
período do segundo parágrafo), é facultativa a flexão da 
forma verbal “decidir” no plural, razão por que seria 
igualmente correta a expressão os sistemas de IA passam a 

decidirem. 

À luz das normas de regência nominal e verbal, julgue os itens 
seguintes, em relação ao texto 2A1-I. 

18 No trecho “necessário para a responsabilização” (último 
período do segundo parágrafo), o segmento “para a” poderia 
ser substituído pelo vocábulo à. 

19 Em “culminou com escolhas” (segundo período do segundo 
parágrafo), a substituição da preposição “com” por em 
resultaria em incorreção gramatical no texto. 

20 Haja vista a regência de “confrontado” (primeiro período do 
primeiro parágrafo) admitida no texto, o complemento 
regido por esse termo só pode ser introduzido pela 
preposição “com”. 

Com relação a formas verbais empregadas no texto 2A1-I, julgue 
os itens subsequentes. 

21 A oração “ao agir de forma autônoma” (primeiro período do 
segundo parágrafo) poderia ser substituída por quando agiu 

de forma autônoma, sem prejuízo da correção gramatical e 
do paralelismo temporal dos eventos tratados no período. 

22 No segundo período do segundo parágrafo, o tempo verbal 
em “seria” indica que se trata de um acontecimento que se 
deu no passado posteriormente a outro também ocorrido no 
passado. 

23 No penúltimo período do segundo parágrafo, o modo verbal 
expresso em “interfiram” denota, no texto, um desejo. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Texto 2A2-I 

  O justo se desvela no decorrer das lutas de libertação na 
história. O justo é um saber que se vai constituindo à medida que 
nossa consciência da história se aguça. Mas não basta a 
consciência da história, pois procurar a justiça é uma atitude 
ética — é uma escolha. Não podemos cair em uma visão 
automática da história, na qual nossa simples posição em dado 
estrato social nos leva necessariamente a pensar de certa forma, a 
valorizar em certa medida. Se aceitássemos essa visão, bastaria 
ficarmos quietos esperando que a história se fizesse de acordo 
com seus mecanismos. Mas o real é outro. A justiça está se 
fazendo pela organização popular, pelo aguçamento dos 
conflitos. E cada um de nós vislumbra o norte da justiça, por via 
da busca de uma visão coerente da história, aliada a uma prática e 
a uma análise rigorosa das circunstâncias presentemente vividas. 
  A busca da justiça como virtude não é equidistante, não é 
neutra, não é equilibrada. Ela nos força, a cada momento, a tomar 
partido, a ser parcial, tendo a parcela maior dos seres humanos 
como fundamento. Ser justo é viver a virtude de tomar partido 
em busca do melhor, fundado na visão mais lúcida possível da 
história e na análise das circunstâncias maiores e menores que 
isso envolve. A justiça é uma virtude agente que se explicita na 
prática social comprometida. 

Roberto Aguiar. O que é justiça: uma abordagem dialética. Brasília: 

Senado Federal. Conselho Editorial, 2020, p. 319-20 (com adaptações). 

Em relação a aspectos linguísticos do texto 2A2-I, julgue os itens 
a seguir. 

24 No primeiro período do texto, a ênclise do pronome “se” à 
forma verbal “desvela”, escrevendo-se desvela-se, seria 
gramaticalmente correta. 

25 No segundo período do primeiro parágrafo, a locução 
conjuntiva “à medida que” denota proporcionalidade entre 
duas situações. 

26 Os termos “ética” (terceiro período do primeiro parágrafo) e 
“agente” (último período do texto) desempenham funções 
sintáticas diferentes. 

27 No quarto período do primeiro parágrafo, a palavra “certa” 
está empregada como pronome indefinido variável. 

28 Assim como “necessariamente” (quarto período do primeiro 
parágrafo), o advérbio “presentemente” (último período do 
primeiro parágrafo) estabelece uma relação sintática com um 
verbo no texto, modificando sua circunstância de modo. 

29 No segundo período do segundo parágrafo, a forma pronominal 
“nos” funciona, sintaticamente, como complemento indireto da 
forma verbal “força”. 

30 A supressão da vírgula empregada logo após a palavra 
“visão” (quinto período do primeiro parágrafo) acarretaria 
erro gramatical. 

31 No quinto período do primeiro parágrafo, a oração “ficarmos 
quietos” funciona, sintaticamente, como complemento da 
forma verbal “bastaria”. 

32 No sétimo período do primeiro parágrafo, o segmento “pela 
organização popular, pelo aguçamento dos conflitos” 
constitui o agente da passiva da oração que compõe o 
período. 

33 No trecho “cada um de nós vislumbra o norte da justiça” 
(primeiro parágrafo), a flexão da forma verbal na primeira 
pessoa do plural — vislumbramos — prejudicaria a 
correção gramatical do texto. 
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Texto 2A2-II 

  A origem da instituição Ministério Público (MP) não é 
facilmente situada na história, não sendo possível precisar ou 
afirmar com certeza a data e o local nos quais se tenha originado. 

  No Brasil, a figura do promotor de justiça só surge 
em 1609, quando é regulamentado o Tribunal de Relação na 
Bahia. No Império, tratava-se a instituição no Código de 
Processo Criminal, sem nenhuma referência constitucional. 
Somente na Constituição de 1824, foram criados o Supremo 
Tribunal de Justiça e os tribunais de relação, nomeando-se 
desembargadores, procuradores da Coroa, conhecidos como 
“chefe do parquet”. No entanto, a expressão “Ministério Público” 
só seria utilizada no Decreto n.º 5.618, de 2 de maio de 1874. 
  Foi na Constituição de 1891 que, pela primeira vez, o MP 
mereceu uma referência no texto fundamental. Já a Constituição 
Federal de 16 de julho de 1934 dispensou um tratamento mais 
alentador ao MP, definindo-lhe algumas atribuições básicas. As 
Constituições de 1946 a 1967 pouco disseram acerca do MP. A 
grande fase do MP foi inaugurada com a Constituição Federal de 
1988 (CF), cujos termos são absolutamente inovadores, mesmo 
no nível internacional. A Constituição de 1988 é dotada de um 
capítulo próprio sobre o MP. Atendendo às características 
federais do Estado brasileiro, a CF trata do Ministério Público da 
União e daquele dos diversos estados-membros da Federação. A 
CF declara o MP como instituição permanente e essencial à 
função jurídica, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 

Internet: www.anpr.org.br (com adaptações). 

Julgue os itens subsequentes, relativos a aspectos gramaticais do 
texto 2A2-II. 

34 Sem alteração da correção gramatical e das relações 
sintáticas estabelecidas originalmente no texto, o trecho “nos 
quais” (primeiro parágrafo) poderia ser substituído por onde. 

35 O tempo verbal empregado no primeiro período do segundo 
parágrafo é denominado presente histórico e, em seu lugar, 
seria adequado o uso do pretérito perfeito do modo indicativo. 

36 No segundo parágrafo, o sujeito das orações “tratava-se a 
instituição no Código de Processo Criminal” (segundo 
período) e “nomeando-se desembargadores, procuradores da 
Coroa, conhecidos como ‘chefe do parquet’” (terceiro 
período) é indeterminado pelo emprego do pronome “se”. 

37 O segmento “a expressão ‘Ministério Público’” (último 
período do segundo parágrafo) contém um aposto. 

38 No último período do texto, o segmento “como instituição 
permanente e essencial à função jurídica” funciona, 
sintaticamente, como predicativo do termo “o MP”. 

39 No primeiro período do terceiro parágrafo, o vocábulo “que” 
introduz uma oração subordinada adjetiva restritiva. 

40 Estaria preservada a correção gramatical do texto caso a 
oração “Atendendo às características federais do Estado 
brasileiro” (último parágrafo) fosse reescrita da seguinte 
maneira: Atendendo a características federais do Estado 

brasileiro. 

Texto 2A2-III 

  Justiça é justiça social. É atualização dos princípios 
condutores, emergindo nas lutas sociais, para levar à criação de 
uma sociedade em que cessem a exploração e a opressão do 
homem pelo homem. O direito não é mais, nem menos, do que a 
expressão daqueles princípios supremos, como modelo avançado 
de legítima organização social da liberdade. Mas até a injustiça 
como também o antidireito (isto é, a constituição de normas 
ilegítimas e sua imposição em sociedades mal organizadas) 
fazem parte do processo, pois nem a sociedade justa, nem a 
justiça corretamente vista, nem o direito mesmo, o legítimo, 
nascem de um berço metafísico ou são presente generoso dos 
deuses: eles brotam nas oposições, no conflito, no caminho 
penoso do progresso, com avanços e recuos. 
  Direito é processo, dentro do processo histórico. Não é 
uma coisa feita, perfeita e acabada. É aquele vir a ser que se 
enriquece nos movimentos de libertação das classes e dos grupos 
ascendentes e que definha nas explorações e opressões que o 
contradizem, mas de cujas próprias contradições brotarão as 
novas conquistas. 

Roberto Lyra Filho. O que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2003, p. 86 (com adaptações). 

Acerca de aspectos gramaticais do texto 2A2-III, julgue os itens 
subsequentes. 
41 No último período do texto, a forma pronominal “cujas” 

resulta da contração do pronome relativo cujo com o artigo 
feminino definido as. 

42 O segundo período do texto é iniciado por uma forma verbal 
impessoal. 

43 Em “opressão do homem” (segundo período do primeiro 
parágrafo) e “presente generoso dos deuses” (último período 
do primeiro parágrafo), a substituição das locuções adjetivas 
“do homem” e “dos deuses” pelos adjetivos humana e 
divino, respectivamente, manteria a correção gramatical e as 
relações coesivas do texto original. 

44 No último período do primeiro parágrafo, a substituição de 
“antidireito” por anti-direito faria o texto ficar em 
desacordo com a ortografia oficial vigente no Brasil. 

45 No último período do primeiro parágrafo, a flexão de plural e 
de gênero masculino na forma pronominal “eles” justifica-se 
pelo fato de o referente desse pronome, no texto, ser 
constituído por mais de um termo e apresentar diferentes 
gêneros gramaticais. 

Direito Falimentar 

No que se refere às disposições da Lei n.º 11.101/2005 — Lei de 
Recuperações Judiciais e Falências, julgue os itens subsequentes. 

46 Em se tratando de devedor cuja empresa tenha filial no 
Brasil e sede localizada no exterior, a competência para 
decretar a falência dessa empresa será do juízo do local onde 
o primeiro credor requerer a falência. 

47 Em uma recuperação judicial, caso um credor tenha despesas 
decorrentes de contratação de perito judicial para a apuração 
de haveres contra o devedor, essas despesas não serão 
exigíveis do devedor. 

48 Em ação de falência, caso o juízo competente decida pela 
rejeição de um crédito que tenha sido objeto de impugnação, 
o interessado poderá interpor agravo e o relator poderá 
conceder efeito suspensivo à decisão, bem como determinar 
a inscrição do seu valor no quadro geral de credores, para o 
exercício de direito de voto em assembleia geral. 

49 Caberá ao juízo que deferir o pedido de recuperação judicial 
processar todas as ações contra o mesmo devedor, 
independentemente de demandarem quantia líquida ou 
ilíquida. 
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Processo Coletivo 

Considerando a teoria geral da tutela coletiva e seus princípios, 
julgue os itens que se seguem. 

50 O princípio do máximo benefício da tutela coletiva 
corresponde ao transporte in utilibus da coisa julgada 
coletiva, que pode beneficiar as vítimas e os seus sucessores. 

51 Conforme o STJ, o princípio da disponibilidade controlada 
possibilita que uma associação dissolvida seja substituída, no 
polo ativo da ação civil pública, por outra cuja finalidade 
temática seja a mesma. 

52 O princípio da primazia do julgamento de mérito foi 
introduzido no microssistema de tutela coletiva com o 
advento do atual Código de Processo Civil. 

53 O princípio da representatividade adequada, observado no 
Brasil, estabelece que qualquer pessoa pode propor ação 
coletiva, desde que sujeita ao controle judicial do seu 
interesse. 

No que se refere a interesses coletivos lato sensu, legitimação do 
Ministério Público e relação entre ações coletivas e individuais, 
julgue os itens subsequentes. 

54 Os direitos difusos são caracterizados pela inexistência de 
relação jurídica originária entre seus titulares, estando estes 
ligados por uma situação de fato. 

55 As ações pseudoindividuais foram estabelecidas no atual 
Código de Processo Civil. 

56 De acordo com o STF, o Ministério Público não tem 
legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública que 
objetive o fornecimento de remédios a portadores de 
determinadas doenças. 

A respeito de ações coletivas, julgue os itens subsecutivos, com 
base na jurisprudência do STJ. 

57 É possível propor nos juizados especiais da fazenda pública 
a execução de título executivo formado em ação coletiva que 
tenha tramitado sob o rito ordinário. 

58 Após o ajuizamento da ação coletiva, as ações individuais 
até então propostas ficarão suspensas até o julgamento da 
ação coletiva. 

59 O prazo prescricional para a execução individual é contado 
do trânsito em julgado da sentença coletiva e independe da 
divulgação da notícia do julgamento em veículo de grande 
circulação. 

60 O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na 
defesa de direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da 
prestação de serviço público. 

61 O adiantamento de honorários periciais em ações civis 
públicas é exigível do Ministério Público. 

Com base na Lei Complementar estadual n.º 738/2019, julgue o 
próximo item, relativo ao Fundo Estadual para Reconstituição de 
Bens Lesados (FRBL). 

62 O FRBL vincula-se ao governo do estado de Santa Catarina 
e deve ser gerido por um conselho gestor, a ser presidido 
pelo procurador-geral do referido estado. 

Acerca do inquérito civil e do compromisso de ajustamento de 
conduta, julgue os próximos itens. 

63 A notícia de fato é a comunicação de lesão ou ameaça a 
interesse e direito tutelável pelo Ministério Público por 
qualquer meio, independentemente de formalidade. 

64 O compromisso de ajustamento de conduta será tomado em 
qualquer fase da investigação, nos autos de inquérito civil ou 
de procedimento preparatório ou, ainda, no curso de ação 
judicial, quando será submetido à homologação do juízo 
competente. 

65 O inquérito civil é condição de procedibilidade para o 
ajuizamento de ações a cargo do Ministério Público. 

Direito Ambiental 

A respeito das normas do Código Ambiental de Santa Catarina, 
estabelecido pela Lei estadual n.º 14.675/2009, julgue os itens 
seguintes. 

66 A aprovação da listagem das atividades sujeitas ao 
licenciamento ambiental e a definição dos estudos ambientais 
necessários competem à secretaria de estado responsável pelo 
meio ambiente. 

67 Compõem o Sistema Estadual do Meio Ambiente (SISEMA) 
os órgãos e as entidades da administração pública direta e 
indireta do estado e dos municípios de Santa Catarina 
responsáveis pela proteção e pela melhoria da qualidade 
ambiental. 

68 A Junta Administrativa Regional de Infrações Ambientais 
(JARIAs) é o órgão estadual competente para julgar, em 
última instância, recurso contra decisão de aplicação de 
penalidade pelo órgão ambiental competente. 

69 O Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), de 
caráter colegiado, consultivo, deliberativo e recursal, integra 
a estrutura organizacional da secretaria de estado responsável 
pelo meio ambiente e é competente para estabelecer padrões 
técnicos de proteção ambiental no estado de Santa Catarina. 

70 São destinados ao Fundo Especial de Proteção ao Meio 
Ambiente (FEPEMA) os valores decorrentes do pagamento 
das multas aplicadas pelo Instituto do Meio Ambiente (IMA), 
pela Polícia Militar Ambiental (PMA) e por outras fontes 
previstas em decreto estadual. 

71 É vedada a utilização dos recursos do Fundo Especial de 
Proteção ao Meio Ambiente (FEPEMA) para o custeio, a 
manutenção e o pagamento das suas próprias despesas. 

Com relação ao SISNAMA e à Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA), julgue os itens subsequentes. 

72 O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é 
órgão consultivo e deliberativo que compõe a estrutura do 
SISNAMA. 

73 Entre as competências deliberativas do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), encontra-se o estabelecimento 
de normas, de critérios e de padrões relativos ao controle e à 
qualidade ambiental, com vistas à utilização racional dos 
recursos ambientais, especialmente os hídricos. 

74 Conforme a PNMA, a degradação da qualidade ambiental é a 
alteração adversa das características do meio ambiente. 

75 O SISNAMA é o órgão do Ministério do Meio Ambiente 
com a atribuição de coordenar órgãos, entidades e fundações 
instituídas pelo poder público federal para a proteção e 
melhoria da qualidade ambiental. 

76 A PNMA é composta por princípios e objetivos governamentais 
federais de preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental, os quais são de observância facultativa pelos órgãos 
e pelas entidades estaduais e municipais. 

77 A avaliação de impactos ambientais é um dos instrumentos 
da PNMA. 
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Acerca do estudo de impacto ambiental (EIA) e do licenciamento 

ambiental, julgue os itens seguintes. 

78 O objetivo precípuo do EIA é subsidiar eventual 

responsabilização civil ou penal mediante a quantificação 

dos danos ambientais causados pelo poluidor. 

79 Desde que haja previsão em lei estadual, estará dispensado o 

licenciamento ambiental estadual ou municipal se as 

atividades ou os empreendimentos estiverem localizados em 

zonas urbanas consolidadas. 

80 O EIA é requisito para o licenciamento de atividades ou de 

empreendimentos que possam, potencial ou efetivamente, 

causar significativa degradação da qualidade ambiental. 

81 O EIA deve ser elaborado pelo órgão ambiental estadual 

competente para o licenciamento com fins de diagnosticar os 

impactos negativos de empreendimentos e atividades e de 

impor condições para a concessão de alvarás de construção 

pelos municípios. 

82 Em unidades de conservação estaduais, exceto em áreas de 

proteção ambiental (APA), o licenciamento ambiental 

compete aos estados. 

Quanto ao parcelamento do solo urbano, julgue os itens 

seguintes. 

83 O parcelamento do solo urbano poderá ser feito por meio de 

loteamento ou de desmembramento, desde que sejam 

observadas as leis nacional, distrital, estaduais e municipais 

pertinentes. 

84 A legislação estadual admite que o parcelamento do solo 

ocorra em todos os municípios catarinenses, por meio da 

modalidade de licenciamento urbanístico e ambiental 

integrado, o qual deve ser emitido em ato único pela 

autoridade licenciadora. 

85 Em Santa Catarina, a implantação de parcelamento do solo 

para fins urbanos depende da aprovação do projeto pela 

autoridade licenciadora e deverá ser formalizada mediante a 

expedição de licença urbanística e ambiental. 

De acordo com o Estatuto da Cidade, julgue os itens que se 

seguem. 

86 Os instrumentos de execução da política urbana elencados no 

Estatuto da Cidade são taxativos e orientados aos municípios 

que não tenham leis próprias sobre a matéria nem plano diretor. 

87 É vedado o instituto do tombamento sobre o mobiliário 

urbano. 

88 Nas áreas urbanas delimitadas no plano diretor, lei específica 

poderá aplicar o parcelamento, a edificação ou a utilização, 

de forma compulsória, do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, devendo a referida lei fixar 

condições e prazos para a implementação de tal obrigação. 

89 Na ação de usucapião especial urbana, a intervenção do 

Ministério Público é obrigatória nos casos em que os autores 

forem beneficiários da justiça e da assistência judiciária 

gratuitas, sendo dispensada nos demais casos. 

Defesa da Moralidade Administrativa 

A tipificação dos atos de improbidade administrativa e suas 
respectivas sanções sofreram marcantes mudanças com a edição 
da Lei n.º 14.230/2021. A esse respeito, julgue os itens a seguir, 
com base no entendimento do STF. 

90 A Lei n.º 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto 
anterior a essa norma legal, desde que não haja condenação 
transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior. 

91 Os atos de improbidade que atentem contra os princípios da 
administração pública exigem lesividade relevante ao bem 
jurídico tutelado e independem do efetivo enriquecimento 
ilícito dos agentes públicos envolvidos para serem passíveis 
de sancionamento. 

92 Os prazos prescricionais previstos na Lei n.º 14.230/2021 
não se aplicam às ações de ressarcimento ao erário fundadas 
na prática de ato doloso. 

93 Conforme decisão do STF, os entes públicos que tenham 
sofrido prejuízos em razão de atos de improbidade estão 
autorizados a celebrar acordos de não persecução civil em 
relação a esses atos. 

94 A assessoria jurídica que tenha emitido o parecer atestando 
a legalidade prévia dos atos administrativos ficará obrigada 
a defender judicialmente o administrador caso este venha a 
responder ação por improbidade administrativa, até que 
a decisão transite em julgado. 

Acerca dos princípios informadores da administração pública, 
julgue os itens que se seguem. 

95 A prescrição intercorrente, prevista na nova Lei de 
Improbidade, homenageia o princípio da moralidade 
administrativa. 

96 O nepotismo constitui vício que viola diretamente os 
princípios da moralidade e da impessoalidade na gestão da 
coisa pública, enquadrando-se na modalidade ampla de 
corrupção. 

97 O campo de atuação do princípio da moralidade está inserido 
no princípio da legalidade. 

Em relação à tutela civil do patrimônio público e ao controle da 
administração pública nos termos da Lei de Acesso à Informação, 
julgue os seguintes itens. 

98 A tutela civil do patrimônio público tem seus antecedentes 
nas cartas constitucionais do período posterior às grandes 
guerras, com o surgimento das sociais democracias. 

99 A gestão transparente da informação é um meio de controle 
preventivo dos atos da administração. 

100 O Ministério Público é o único autorizado a promover o 
inquérito civil, em defesa do patrimônio público, com 
poderes de notificação e requisição. 

101 O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil 
pública em defesa do patrimônio público, com o objetivo de 
discutir a dominialidade de bem objeto de desapropriação, 
cuja sentença tenha transitado em julgado. 

102 O Ministério Público carece de legitimidade para ajuizar 
ação civil pública que vise anular ato administrativo de 
aposentadoria de servidor público, ainda que esse ato 
administrativo enseje lesão ao patrimônio público. 
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No que concerne à configuração do ato de improbidade 

administrativa, julgue os itens seguintes. 

103 Os atos de improbidade que atentam contra os princípios da 

administração pública estão adstritos às condutas 

enumeradas nos incisos do artigo 11 da Lei de Improbidade 

Administrativa, não mais subsistindo ato ímprobo 

fundamentado apenas no caput do artigo. 

104 A utilização do trabalho de servidores em obra privada não 

pode ser considerada ato de improbidade, dada a ausência de 

previsão legal. 

105 Empresas podem responder pelo mesmo fato com base na 

Lei Anticorrupção e na Lei de Improbidade Administrativa 

sem que a imposição dessas penalidades importe bis in idem. 

No que diz respeito à Lei de Acesso à Informação — Lei 

n.º 12.527/2011, julgue os itens subsequentes. 

106 A proteção da informação relativa à vida privada da pessoa 

constitui óbice legítimo à apuração de irregularidades, 

porque se protege, nesse caso, o bem jurídico de maior 

relevância. 

107 Segundo entendimento do STF, as entidades privadas com 

fins lucrativos devem dar transparência e publicidade aos 

recursos recebidos por meio de subvenções, isenções 

tributárias e, indiretamente, perdão de dívidas. 

108 As sanções previstas na Lei de Acesso à Informação 

aplicam-se ao servidor público militar. 

109 A criação de um órgão autônomo competente para a garantia 

do direito de acesso à informação constitui uma inovação da 

Lei de Acesso à Informação. 

Acerca das disposições da Lei n.º 12.486/2013 — Lei 

Anticorrupção, julgue os itens a seguir. 

110 A celebração de acordo de leniência com o Ministério 

Público não impede a imposição de sanção de inidoneidade 

pelo tribunal de contas, ainda que com fundamento em fatos 

abarcados pelo acordo. 

111 A aceitação de vantagem indevida pelo agente público é 

condição para consumação do ato lesivo à administração 

pública previsto nessa lei. 

112 Os estados, por meio das suas advocacias públicas, e o 

Ministério Público têm competência concorrente para propor 

ação pela prática de ato lesivo descrito na Lei Anticorrupção, 

no foro do local onde ocorrer o dano. 

113 Na ausência de órgão de controle interno no Estado, o acordo 

de leniência somente poderá ser celebrado pelo chefe do 

respectivo Poder em conjunto com o Ministério Público. 

Direito do Consumidor 

A respeito do Código de Defesa do Consumidor (CDC), da 
relação jurídica de consumo, da responsabilidade do fornecedor, 
da defesa do consumidor e dos objetivos, princípios e direitos 
básicos do consumidor, julgue os itens que se seguem. 

114 A educação e a divulgação sobre o consumo adequado dos 
produtos e serviços constituem princípio da Política Nacional 
das Relações de Consumo. 

115 O CDC é uma lei abrangente que trata das relações de consumo 
tanto na esfera civil quanto nas esferas administrativa e penal. 

116 Assistirá razão ao portador de cheque devolvido sem 
provisão de fundos que, sob a alegação de ser consumidor 
por equiparação, ajuizar ação contra instituição financeira 
com o objetivo de obter indenização por danos morais. 

117 O consumidor que for assaltado dentro de estação de metrô 
terá direito a ser indenizado pela concessionária desse modal 
de transporte. 

118 Incide o CDC em ação de indenização por danos morais 
contra empresa concessionária de energia elétrica devido à 
interrupção no fornecimento de energia elétrica por período 
demasiadamente longo. 

Julgue os próximos itens, relativos ao direito do consumidor, às 
garantias, à prescrição, à decadência, à inversão do ônus da 
prova, à oferta e à desconsideração da personalidade jurídica. 

119 Para que fique juridicamente caracterizada a lesão na oferta 
enganosa, esta deverá ter conotação concreta, ou seja, 
repercussões individuais. 

120 O CDC, ao tratar dos vícios ocultos, adota como critério a 
garantia, de forma que, expiradas as garantias legal e 
contratual, cessa a responsabilidade do fornecedor. 

121 O trabalhador que perceber descontos efetuados em seu 
contracheque relativos a empréstimo não contratado poderá 
ajuizar ação de reparação, à qual não se aplicará o prazo 
decadencial. 

122 O juiz que, ao analisar pedido de inversão do ônus da prova 
formulado pelo consumidor na inicial, indeferi-lo sob os 
argumentos de falta de verossimilhança nas alegações e de 
ausência de hipossuficiência do consumidor ofenderá direito 
garantido ao consumidor pelo CDC, prejudicando, assim, a 
defesa desse direito em juízo. 

123 Ainda que não haja infração de lei ou abuso de direito, a 
desconsideração da personalidade jurídica é medida que se 
impõe se a pessoa jurídica for obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízo causado a consumidor. 

No que tange a direito do consumidor, publicidade, práticas 
abusivas, cobrança de dívidas e banco de dados e de cadastro, 
julgue os itens subsequentes. 

124 De acordo com entendimento do STJ, a ilicitude de 
publicidade que configura prática abusiva independe da 
verificação de dano efetivo ao consumidor. 

125 É lícito àquele que pretenda manter relação creditícia com o 
consumidor acessar as informações deste constantes de bancos 
de dados. 

126 Constitui prática abusiva o fato de empresa aérea não 
disponibilizar aos consumidores a opção de cancelamento de 
passagem por meio da sua plataforma digital na Internet. 

127 É direito do consumidor a repetição do indébito decorrente 
da cobrança extrajudicial de dívida de consumo e de 
pagamento de quantia indevida, direito esse que não pode ser 
esvaziado ante a alegação de engano do credor. 
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Julgue os itens a seguir, a respeito da proteção contratual do 

consumidor, das sanções administrativas, do superendividamento, 

dos planos e seguros privados de assistência à saúde e das 

previsões do Estatuto do Torcedor. 

128 Uma pessoa jurídica de direito privado organizada para o fim 

de torcer e apoiar entidade de prática esportiva de qualquer 

natureza ou modalidade será legalmente considerada torcida 

organizada. 

129 De acordo com o STJ, na operação de compra e venda de 

imóvel, cláusula contratual que preveja a cobrança de juros 

antes da entrega das chaves do imóvel será nula de pleno 

direito, porquanto abusiva. 

130 Conforme entendimento do STJ, é vedado ao Poder Judiciário 

redefinir o valor de sanção administrativa aplicada pelo 

PROCON por transgressão dos preceitos do CDC, por se tratar 

de exercício de poder de polícia. 

131 Na publicidade de oferta de crédito ao consumidor, é vedado 

indicar que a operação poderá concretizar-se sem consulta a 

serviços de proteção ao crédito. 

132 É lícito à Agência Nacional de Saúde Suplementar fazer 

exigências além das previstas em lei para autorizar o 

funcionamento de entidades operadoras de planos privados 

de assistência à saúde. 

A respeito do serviço de atendimento ao consumidor (SAC), da 

exibição do preço dos produtos por unidade de medida, da 

entrega de produtos ou realização de serviços com data e turno 

marcados e dos crimes contra o consumidor, as relações de 

consumo e a economia popular, julgue os itens subsequentes. 

133 É obrigatório disponibilizar ao consumidor o acesso ao SAC, 

por meio de atendimento humano por via telefônica, 

ininterruptamente, durante vinte e quatro horas por dia. 

134 Na circunscrição do estado de Santa Catarina, de acordo com 

a legislação estadual pertinente, as mercearias são obrigadas 

a expor o preço por unidade de medida, independentemente 

da forma — direta ou indireta — a que o consumidor tenha 

acesso ao produto. 

135 No estado de Santa Catarina, a entrega de produto ao 

consumidor mediante a marcação de data e turno impõe ao 

fornecedor o dever de informar, prévia e adequadamente, as 

datas e os turnos disponíveis. 

136 Nos crimes contra a economia popular não conexos com 

crimes submetidos a julgamento pelo júri, o prazo para 

oferecimento da denúncia varia em razão de o réu estar preso 

ou solto. 

137 Prestador de serviço que utilizar, na reparação de um televisor, 

componente de reposição usado, sem autorização do 

consumidor, incorrerá em crime contra as relações de 

consumo. 

Direito da Criança e do Adolescente 

Com base na literatura jurídica acerca da proteção integral dos 
direitos da criança e do adolescente, julgue os itens a seguir. 

138 Diversamente da Declaração Universal dos Direitos da 
Criança, que apresenta princípios de natureza moral, sem 
nenhuma obrigação, representando sugestões que os Estados 
podem ou não utilizar, a Convenção Internacional sobre os 
Direitos da Criança tem natureza coercitiva e exige de cada 
Estado-parte determinado posicionamento, como um conjunto 
de deveres e obrigações aos que a ela formalmente aderirem. 

139 A relevância do poder público local no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) é facilmente verificada quando a lei 
federal que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), em observância ao princípio da 
municipalização, conferiu aos municípios o dever de 
formular, instituir e coordenar o SINASE, por meio de 
programas de atendimento para execução das medidas em 
meio aberto, de semiliberdade e internação. 

140 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) adotou o 
princípio da descentralização político-administrativa, 
materializado na esfera municipal pela participação direta da 
comunidade por meio do conselho municipal dos direitos e 
dos conselhos tutelares. 

Conforme as disposições do ECA, a legislação correlata e a 
jurisprudência, julgue os itens que se seguem. 

141 Em regra, se for para o melhor interesse da criança, a alteração 
da residência do guardião que lhe detiver a guarda implicará a 
alteração do juízo competente para o processamento das ações 
que lhe digam respeito, mesmo que nelas já tenha ocorrido a 
perpetuação da jurisdição, em decorrência do princípio do 
juízo imediato. 

142 A recomendação do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) aos membros do Ministério Público, como 
órgão de intervenção nos processos judiciais que envolvam 
menores, é no sentido de serem absolutamente contrários à 
autorização judicial de trabalho a ser exercido por crianças e 
adolescentes menores de dezesseis anos de idade, ainda que 
excepcionalmente. 

143 A situação de criança ou adolescente inserido em programa 
de acolhimento familiar ou institucional deverá ser 
reavaliada semestralmente e a permanência dessa criança ou 
adolescente nesse tipo de programa, em regra, não poderá se 
prolongar por mais de dois anos. 

144 Embora os conselhos de direitos da criança e do adolescente 
e os conselhos tutelares sejam órgãos distintos, suas 
características se assemelham, sobretudo, por adotarem os 
mesmos princípios basilares, como o da participação 
política, da autonomia, da composição paritária e da 
descentralização político-administrativa. 

145 O advogado, no exercício da profissão, pode ter acesso a 
procedimento em andamento no conselho tutelar quando for 
autorizado por procuração específica ou estiver 
acompanhando pessoa intimada que tiver sido apontada 
como possível autora de abusos ou de negligência contra 
criança ou adolescente, respeitado o dever de sigilo. 

146 Os membros do Ministério Público com atribuições para 
atuação na educação, na infância e juventude e no 
patrimônio público são responsáveis pela fiscalização para a 
preservação da garantia fundamental do controle do dever de 
investimento mínimo em educação. 
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147 Compete ao Ministério Público Federal a fiscalização das 
transferências voluntárias da União para os estados e os 
municípios decorrentes de convênios federais com 
repercussão nas políticas públicas educacionais, tais como o 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar, o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar e o Programa 
Nacional do Livro Didático, bem como a devida 
responsabilização do gestor por eventual desvio de finalidade 
ou uso irregular desses recursos. 

A respeito das medidas protetivas e socioeducativas estabelecidas 
no ECA, julgue os itens a seguir, à luz da legislação e da 
jurisprudência do STJ. 

148 O adolescente com deficiência mental que cometa ato 
infracional sujeita-se à medida socioeducativa de internação 
em estabelecimento educacional, devendo receber tratamento 
individual e especializado a cargo da entidade recebedora do 
adolescente, a qual será responsável pelas providências 
necessárias para o tratamento dos distúrbios psiquiátricos 
advindos da deficiência. 

149 É inadmissível a decretação do instituto da prescrição em 
caso de ato infracional praticado por adolescente, porquanto 
o ECA não cuida da aplicação de pena, mas tão somente de 
medidas socioeducativas, as quais não prescrevem, por se 
destinarem ao processo de reeducação e de ressocialização. 

150 Tanto as crianças quanto os adolescentes flagrados por 
autoridade policial durante a prática de ato infracional poderão 
ser apreendidos e conduzidos a delegacia especializada; as 
consequências de seus atos serão, entretanto, tratadas de forma 
diferenciada. 

Em cada um dos itens seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base na 
resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que dispõe 
sobre autorização de viagem nacional para crianças e 
adolescentes e na resolução conjunta CONANDA/CONADE, que 
dispõe sobre as diretrizes para o atendimento de crianças e 
adolescentes com deficiência no sistema de garantia dos direitos 
da criança e do adolescente. 

151 Joana, de 17 anos de idade, autista, desacompanhada de 
ambos os pais, integrante de um grupo de excursão a cidades 
do Nordeste do Brasil, apresentou à atendente do setor de 
embarque do aeroporto da capital brasileira de onde partia o 
voo carteira de identidade original e carteira de identificação 
da pessoa com transtorno do espectro autista, com gravidade 
leve. Nessa situação hipotética, a documentação apresentada 
por Joana é suficiente para que ela possa embarcar e seguir 
viagem com o grupo de excursão. 

152 Tiago, de 10 anos de idade, desacompanhado de ambos os 
pais, integrante de um grupo de excursão a cidades do Sudeste 
do Brasil, apresentou, como documento, à atendente do setor 
de embarque do aeroporto da capital brasileira de onde partia 
o voo somente o passaporte válido, no qual consta expressa 
autorização para viajar desacompanhado para o exterior. 
Nessa situação hipotética, o documento apresentado por Tiago 
não é válido para que ele possa embarcar e seguir viagem com 
a excursão. 

153 Flávia, de 9 anos de idade, portadora de síndrome de Down, 
desacompanhada de ambos os pais, integrante de um grupo de 
excursão a cidades do Sudeste do Brasil, apresentou, como 
documentação, à atendente do setor de embarque do aeroporto 
da capital brasileira de onde partia o voo certidão de 
nascimento original, em que constam o nome do pai e o da 
mãe, laudo médico favorável para a viagem e autorização para 
a viagem, com firma reconhecida apenas pela mãe, em que 
consta o nome do guia turístico da excursão como responsável 
especial por Flávia. Nessa situação hipotética, a documentação 
apresentada por Flávia não é válida nem suficiente para que 
ela possa embarcar e seguir viagem com a excursão. 

154 Sol, de 16 anos de idade, integrante de um grupo de excursão 
a cidades do Sudeste do Brasil apresentou, acompanhada da 
mãe, apenas a certidão de nascimento original à atendente do 
setor de embarque do aeroporto da capital brasileira de onde 
partia o voo. Nessa situação hipotética, o documento 
apresentado por Sol é válido e suficiente para que ela 
embarque e siga viagem com o grupo de excursão. 

Julgue cada um dos itens a seguir, composto de uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base nos 
princípios da doutrina da proteção integral, do interesse superior 
e da prioridade absoluta de crianças e adolescentes e as 
recomendações do CNJ. 

155 Ana, de cinco anos de idade, vive, desde os 37 dias de vida, na 
residência do casal Mônica e Marcelo, com o qual não tem 
parentesco consanguíneo. Quando Ana completou um ano de 
idade, Mônica e Marcelo obtiveram a guarda da menor com o 
consentimento de seus pais biológicos. A convivência entre 
Marcelo, Mônica e Ana sempre foi socialmente externada 
como de pai, mãe e filha, de forma que muitos pensam que 
Ana é de fato filha biológica do casal. Apesar disso, o vínculo 
de Ana com os pais biológicos não foi interrompido: ela os 
reconhece também como pai e mãe, embora nunca tenha 
residido com eles depois dos 37 dias de seu nascimento. Nessa 
situação, com a concordância dos pais biológicos, é possível a 
homologação de acordo, pela via judicial, para o 
reconhecimento do vínculo socioafetivo de Marcelo e Mônica 
na certidão de nascimento de Ana, mantendo-se, nesse 
registro, os nomes dos pais biológicos. 

156 Teo, com 18 anos de idade, deseja conhecer sua história 
pregressa à adoção, inclusive, o nome de seus pais 
biológicos. Nessa situação hipotética, para obter acesso a 
todo o conteúdo registral, Teo poderá requerer certidão de 
inteiro teor no cartório de registro civil; entretanto, para o 
acesso às informações de sua origem biológica, é necessária 
a apresentação de decisão judicial. 

157 Ao lavrar o assento de nascimento de uma criança, o oficial 
de registro informou à mãe, presente ao ato de registro, que, 
embora fosse obrigatória a inclusão do CPF nas certidões de 
nascimento, o sistema para a emissão do referido cadastro 
estava indisponível naquele momento. Nessa situação 
hipotética, o oficial de registro deverá lavrar o assento de 
nascimento sem a inclusão do CPF e orientar a mãe a 
retornar oportunamente ao cartório de registro civil, quando 
o sistema de emissão tiver sido restabelecido, para averbar, 
sem ônus, o número do CPF na certidão de nascimento da 
criança. 

158 Taís casou-se com Tarcísio, pai solo de Elisa, quando esta tinha 
apenas sete meses de idade. Após 10 anos de convívio, a 
afinidade entre Taís e Elisa aumentou, de forma que elas 
passaram a se tratar reciprocamente como mãe e filha, tendo 
Elisa manifestado vontade expressa de ter o nome de Taís 
registrado em sua certidão de nascimento. Nessa situação 
hipotética, para a obtenção do reconhecimento voluntário da 
maternidade socioafetiva de Taís, é suficiente que Tarcísio, 
Elisa e Taís reúnam a documentação necessária e a apresentem 
ao oficial de registro civil, desde que mantido o nome da mãe 
biológica de Elisa em seu registro. 
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Considerando as disposições da legislação estadual de Santa 
Catarina acerca da educação especial, do combate à intimidação 
sistêmica e da comercialização de revistas e publicações de 
conteúdo adulto em bancas de jornais e similares, julgue os itens 
subsequentes. 

159 As regras elaboradas pelo conselho escolar para enfrentar o 
bullying nas escolas catarinenses devem ser incluídas como 
normas no regimento escolar. 

160 É proibida a crianças e adolescentes a venda de revistas e 
publicações que contenham material a eles impróprio ou 
inadequado sem que estejam lacradas e protegidas por 
embalagem opaca, com advertência, de forma destacada, de 
seu conteúdo. 

161 As escolas catarinenses devem oferecer, preferencialmente na 
rede regular de ensino, educação especial para o atendimento 
das necessidades educacionais especiais de alunos com 
deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit 
de atenção, hiperatividade, altas habilidades e superdotação. 

Direitos Humanos e Cidadania 

Com relação aos direitos humanos e aos direitos fundamentais, 
julgue os itens a seguir. 

162 A universalidade dos direitos humanos pode ser concebida 
como a atribuição desse plexo de direitos a todos os seres 
humanos, não importando nenhum outro fator adicional. 

163 A CF faz a tutela geral dos partidos políticos em capítulo do 
título Dos direitos e garantias fundamentais. 

164 De acordo com a CF, receberão status de lei complementar 
os tratados e as convenções internacionais sobre direitos 
humanos aprovados tanto no Senado Federal quanto na 
Câmara dos Deputados, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 

165 Apesar de não se tratar de uma classificação rígida, há uma 
tendência histórica de atribuir a denominação direitos 
humanos aos direitos essenciais dos indivíduos, previstos no 
direito internacional, e a denominação direitos fundamentais 
àqueles previstos pelo direito constitucional dos Estados. 

166 A CF contém previsão do princípio da não exaustividade dos 
direitos fundamentais, na medida em que dispõe que os 
direitos nela estabelecidos não excluem outros decorrentes 
do regime e dos princípios por ela adotados, tampouco 
outros previstos em tratados internacionais dos quais o Brasil 
seja parte. 

Considerando o princípio da dignidade da pessoa humana e o rol 
de direitos fundamentais estabelecido na CF, além da doutrina e da 
jurisprudência a respeito da matéria, julgue os itens subsequentes. 

167 Com base no princípio da dignidade da pessoa humana, o 
STF já reconheceu o direito à busca da felicidade. 

168 Um dos principais desdobramentos do princípio da 
dignidade da pessoa humana apontado pela doutrina é o 
princípio do mínimo existencial, o qual estabelece a 
obrigatoriedade de o Estado prover a todos os cidadãos 
condições materiais mínimas de sobrevivência. 

169 O texto constitucional permite expressamente o anonimato 
em algumas circunstâncias, em decorrência da 
inviolabilidade do direito à intimidade. 

170 Não obstante a previsão constitucional de inviolabilidade da 
casa do indivíduo, é permitido nela adentrar, a qualquer hora 
do dia ou da noite, para o cumprimento de mandado judicial 
que tenha decretado prisão preventiva. 

171 Para a realização de reuniões pacíficas, sem armas, em locais 
abertos ao público, faz-se necessária apenas a simples 
autorização da autoridade competente, que será dada sempre 
que não houver frustração de reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local. 

172 Segundo o texto constitucional, enquanto a prática do 
racismo e a ação de grupos armados contra o Estado 
democrático são crimes inafiançáveis e imprescritíveis, a 
tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes, o terrorismo e os 
crimes hediondos, de forma geral, apesar de inafiançáveis, 
são passíveis de prescrição. 

Tendo em vista o enfrentamento ao preconceito e a promoção da 
igualdade, julgue os itens seguintes. 

173 Negar ou obstar emprego em empresa privada, em razão da 
raça do candidato à vaga, constitui racismo institucional. 

174 O racismo recreativo consiste em ofensas raciais proferidas 
supostamente como piadas ou brincadeiras, em contexto de 
descontração, diversão ou recreação. 

175 O STJ tem entendimento no sentido de negar a possibilidade 
de aplicação da Lei Maria da Penha a mulheres transgênero, 
entendidas como aquelas que nasceram com a genitália 
feminina, mas se identificam, individual e socialmente, com 
o gênero masculino. 

176 Anúncio de emprego para empregada doméstica, em jornal 
de grande circulação, que contenha como item desejável 
“pele clara e boa aparência” é considerado uma manifestação 
de racismo ambiental. 

177 No Brasil, os principais direitos reivindicados pela população 
LGBTI+ foram concretizados, até o momento, a partir de 
decisões do Poder Judiciário baseadas em interpretações da 
CF, e não pelo Poder Legislativo. 

Julgue os itens a seguir, que dizem respeito a ações afirmativas, à 
saúde e a direitos da pessoa idosa. 

178 Ações afirmativas são políticas públicas que têm por objetivo 
endossar discriminações étnicas, raciais, religiosas, de gênero, 
de classe, entre outras, a favor de grupos que sofreram ou 
sofrem exclusão socioeconômica, sendo exemplo de ação 
afirmativa, nesse sentido, a atual política de cotas raciais para 
ingresso em universidades públicas brasileiras. 

179 No estado de Santa Catarina, a presença de doulas durante o 
período de trabalho de parto, sempre que solicitada pela 
parturiente, é equivalente à do acompanhante instituído por lei. 

180 Pessoas estrangeiras que estejam em viagem no Brasil, caso 
necessitem de assistência médica, só terão o direito de ser 
atendidas no Sistema Único de Saúde (SUS) caso 
comprovem não dispor de recursos financeiros suficientes 
para arcar com tal serviço na iniciativa privada. 

181 A Reforma Psiquiátrica Brasileira, realizada pela Lei 
Antimanicomial — Lei n.º 10.216/2001, promoveu o 
fechamento gradual de manicômios e hospícios, os quais foram 
substituídos pelos centros de atenção psicossocial (CAPS), que 
são espaços de acolhimento de pacientes com transtornos 
mentais em tratamento não hospitalar. 

182 Segundo o Estatuto da Pessoa Idosa, o envelhecimento é um 
direito personalíssimo, sendo sua proteção um direito social, 
e a garantia de prioridade da pessoa idosa inclui a prioridade 
no recebimento da restituição do imposto de renda. 

183 De acordo com a Política Nacional de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio, os casos suspeitos ou 
confirmados de violência autoprovocada são de notificação 
compulsória ao conselho tutelar pelos estabelecimentos de 
ensino públicos ou privados. 
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Julgue os itens seguintes, acerca de direitos das pessoas com 
deficiência e direitos de migrantes, refugiados e apátridas. 

184 De acordo com a Lei n.º 13.445/2017 — Lei de Migração, o 
Estado brasileiro não concederá extradição de indivíduo 
brasileiro, seja ele nato ou naturalizado. 

185 A Lei n.º 7.853/1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
com deficiência, atribui legitimidade ao Ministério Público 
para o ajuizamento de medidas judiciais que se destinem à 
proteção dos interesses coletivos, difusos e individuais 
homogêneos das pessoas com deficiência, ressalvada a 
proteção dos direitos individuais indisponíveis dessas pessoas. 

Legislação Institucional 

Com relação aos órgãos da administração superior do Ministério 
Público de Santa Catarina (MPSC), julgue os itens subsequentes. 

186 O exercício da função de subprocurador-geral de justiça é 
restrito a procuradores de justiça. 

187 O afastamento de membro do Ministério Público para 
frequentar curso no exterior depende da autorização do 
Conselho Superior do MPSC. 

188 Se, após quinze dias do recebimento da lista tríplice, o 
governador não nomear o procurador-geral de justiça, o 
membro do Ministério Público mais votado será 
automaticamente investido no cargo para exercer o mandato. 

189 Cabe ao Conselho Superior do Ministério Público eleger o 
corregedor-geral do MPSC. 

190 O corregedor-geral tem assento nato no Conselho Superior 
do Ministério Público. 

No que tange à Lei Complementar n.º 738/2019 — Lei Orgânica 
do MPSC, julgue os itens subsequentes. 

191 A licença por adoção de criança é um dos direitos dos 
membros do MPSC expressos na referida lei orgânica. 

192 A remoção por permuta entre membros do MPSC dependerá 
de pedido escrito e conjunto, formulado por ambos os 
pretendentes, e importará no impedimento de remoção 
voluntária pelo prazo de 2 anos. 

193 É prerrogativa do membro do MPSC não ser indiciado em 
inquérito policial. 

194 O período de afastamento para frequentar curso no exterior 
será considerado de efetivo exercício, não contando, todavia, 
para a remoção ou promoção por merecimento. 

195 A decisão sobre o vitaliciamento será proferida pelo 
Conselho Superior do Ministério Público, cabendo recurso 
ao procurador-geral de justiça, o qual terá 30 dias para 
decidir sobre o recurso. 

Com relação ao regime disciplinar do MPSC, julgue os itens 
subsecutivos. 

196 São sanções disciplinares previstas na LCE n.º 738/2019, a 
advertência, a censura, a suspensão, a aposentadoria 
compulsória e a demissão. 

197 O exercício da advocacia resulta em pena de suspensão de 
45 dias a 90 dias. 

198 A decisão sobre processo administrativo ordinário contra 
membro do Ministério Público será proferida pelo Conselho 
Superior. 

199 Compete ao procurador-geral de justiça aplicar pena de 
censura ao promotor de justiça. 

200 A LCE n.º 738/2019 prevê a hipótese de acordo correcional, 
desde que seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção da irregularidade. 

Espaço livre 


